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Partidos começam a indicar
nesta semana integrantes da CPI

O requerimento de criação de
uma comissão parlamentar de
inquérito para investigar irregu-
laridades no Poder Judiciário,
apresentado pelo senador Anto-
nio Carlos Magalhães (foto), ob-
teve 54 assinaturas e foi publi-
cado na sexta-feira no Diário do
Senado. Amanhã, o presidente
da Casa vai oficiar aos líderes
partidários para que indiquem
seus representantes na CPI,
cujos trabalhos terão prazo de
120 dias, a partir da instalação.

Com 54 assinaturas, requerimento para formação da comissão destinada a investigar irregularidades no
Judiciário já foi publicado no Diário do Senado. Oposição discorda, mas vai participar dos trabalhos

O Bloco Parlamentar de
Oposição divulgou nota, lida
da tribuna pelo senador Tião
Viana, comunicando que seus
membros não assinariam o re-
querimento, por considerar a
criação da CPI “uma tentativa
de coagir a judicatura brasilei-
ra”. Mas os senadores oposi-
cionistas participarão da co-
missão, adianta a nota,
“propugnando para que a in-
vestigação respeite o regime
democrático”.

Plenário vota fim do kit
de primeiros socorros

TV Senado e TVE fazem
acordo de cooperação

PÁGINA 3

PÁGINA 2

PÁGINA 7

Senadores que participarão da Comissão Parlamentar de Inquérito deverão ser indicados a partir de amanhã pelos líderes partidários
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PLENÁRIO

14h30 - Sessão não deliberativa

PREVISÃO DA SEMANA

Terça-feira (30.3.99)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Quarto dia de discussão, em primeiro turno,
da *PEC nº 21/97, que revoga o inciso V do art. 163
e o art. 192 da Constituição federal, bem como o art.
52 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
(Sistema Financeiro Nacional); *PLC nº 13/99, que
suprime o art. 112 do Código de Trânsito Brasileiro,
visando acabar com a exigência do kit de primeiros
socorros nos veículos automotores *PDL nº 143/98,
que aprova o texto do Acordo por Troca de  Notas,
sobre contrabando de armas, celebrado entre Brasil e
Paraguai, na cidade de Assunção; e *PDL nº 145/98,
que aprova o texto do Acordo para Criação da Comissão
e Desenvolvimento Fronteiriço, celebrado entre Brasil
e Argentina.
Quarta-feira (31.3.99)
10h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC nº 1/99, que regulamenta o parágrafo
4º do art. 199 da Constituição federal, relativo à coleta,
processamento, estocagem, distribuição e aplicação
do sangue, seus componentes e derivados, estabelece
o ordenamento institucional indispensável à execução
adequada dessas atividades; quinto e último dia de
discussão, em primeiro turno, da *PEC nº 21/97, que
revoga o inciso V do art. 163 e o art. 192 da
Constituição federal, bem como o art. 52 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias (Sistema
Financeiro Nacional); *PDL nº 146/98, que aprova o
texto do Acordo sobre Isenção Parcial de Visto,
celebrado entre Brasil e Tailândia; e *PDL nº 147/98,
que aprova o texto da Convenção sobre Prevenção e
Punição de Crimes Contra Pessoas que Gozam de
Proteção Internacional, inclusive agentes diplomáticos,
concluída em Nova York, em 14 de dezembro de 1973,
com a reserva prevista no parágrafo 2º do art. 13 da
Convenção.

COMISSÕES

Quarta-feira - (31.3.99)
9h30 - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *PLC nº 8/99, que dispõe sobre o Sistema
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial � Sinmetro; *PLC nº 9/99, que dispõe sobre
as normas gerais para perda de cargo público por
excesso de despesas; *PLC nº 11/97, que dispõe sobre
a destinação do produto da alienação de terras
devolutas da União; *PLC nº 21/97, que dispõe sobre
norma geral de organização que torna obrigatória a
avaliação psicológica periódica dos integrantes das
polícias e corpos de bombeiros militares e civis; *PEC
nº 63/95, que altera e revoga dispositivos da
Constituição federal pertinentes à Justiça do Trabalho;
*PLC nº 6/99, que disciplina os limites das despesas
com pessoal, na forma do art. 169 da Constituição;
*PLS nº 89/98, que modifica a Lei Complementar nº
82/95; e *PDL nº 01/97, que susta os efeitos da
aprovação do presidente da República à nota Conjur/
Minfra nº 0024/92, através da Exposição de Motivos
nº 0019/92, do ministro de Estado da Infra-Estrutura,
publicada em 24/3/92. Ala Senador Alexandre Costa
- sala 5

ESPECIAL

Quarta-feira (31.3.99)
12h - Cultura ao Meio-Dia
Filme: O Rei Pasmado e a Rainha Nua (El Rey
Pasmado), de Imanol Uribe. Auditório Petrônio Portella

O Senado vota amanhã o fim da obri-
gatoriedade do kit de primeiros socor-
ros, determinada pelo Código de Trân-
sito Brasileiro. O projeto, de autoria do
deputado Padre Roque (PT-PR), foi
aprovado em janeiro na Câmara dos Depu-
tados e será votado em regime de urgência
pelo plenário do Senado. Se receber a
aprovação dos senadores, a matéria se-
gue para sanção presidencial.

A ordem do dia prevê ainda a votação

Senado vota amanhã fim do
kit de primeiros socorros
Se aprovado, projeto oriundo da Câmara vai a sanção presidencial.

Na quarta, plenário discute regulamentação da coleta de sangue
de acordos sobre contrabando de ar-
mas, celebrado entre o Brasil e o Para-
guai, e sobre desenvolvimento de fron-
teiras, firmado com a Argentina.

Já na quarta-feira, o plenário anali-
sa projeto que regulamenta a coleta, o
processamento e a transfusão de san-
gue e proíbe a comercialização do san-
gue e hemoderivados. A proposta esta-
belece a obrigatoriedade da assistên-
cia médica na triagem de doadores e

determina a realização de testes indivi-
duais das amostras de sangue coleta-
das e a utilização de material estéril e
descartável. Também cria, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS), o Siste-
ma Nacional de Sangue, Componentes
e Derivados (Sinasan), formado pelos
organismos operacionais de captação
de doações, coleta, processamento e
controle do sangue, e pelos centros de
produção de hemoderivados.

O Instituto Teotonio Vilela, presidi-
do pelo senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), realiza amanhã de manhã,
na sala 2 da Ala Senador Nilo Coelho,
um seminário que contará com a par-
ticipação dos professores Hélio
Jaguaribe, Seymour Martin Lipset e
Torcuato Di Tella. O evento faz parte da
série de encontros internacionais que
o instituto promoverá sobre o futuro
da Social Democracia.

A abertura do seminário, às 9h,será
feita pelo senador Lúcio Alcântara. Logo
em seguida, Hélio Jaguaribe falará so-
bre os desafios da Social Democracia
no Brasil. Às 10 horas, o professor
Seymour Martin Lipset fará sua exposi-
ção sobre a questão social da demo-
cracia nos Estados Unidos. Encerran-
do o evento, Torcuato Di Tella apresen-
tará um projeto social democrata para

Encontro organizado pelo PSDB
debate futuro da social-democracia

a América Latina.
Hélio Jaguaribe é decano do Institu-

to de Estudos Políticos Econômicos e
Sociais e autor, entre outros, dos livros
A Proposta Social Democrata, e Bra-
sil, Reforma ou Caos. Atualmente ele
dirige o projeto da Unesco “A Critical
Study of History”. O professor
Seymour Martin Lipset lecionou nas
universidades de Harvard e de Stanford.
Foi presidente da Associação Ameri-
cana de Ciência Política e da Associa-
ção Americana de Sociologia.

O professor Torcuato Di Tella, cien-
tista político argentino, é autor, entre
outros títulos, de La Sociologia de los
Procesos Políticos e de Historia de los
Partidos Políticos de América Latina.
Atualmente ensina no Instituto do Ser-
viço Exterior da Nação e no Instituto Di
Tella. As inscrições para o seminário

podem ser feitas na sede do Instituto
Teotonio Vilela ou pelo telefone (061)
311-3566.

O Instituto Legislativo Brasileiro
(ILB) realiza no período de 5 a 9
de abril, na sala 2 da Ala Senador
Nilo Coelho, o Seminário Visão
Geral do Senado Federal,
destinado aos servidores recém-
ingressos, por contrato
temporário, na Casa,
preparando-os para melhor
desempenharem suas atividades.
No seminário, o ILB
proporcionará aos participantes
um treinamento introdutório de
modo a familiarizá-lo com o
Senado, fornecendo informações
e conhecimentos básicos que
permitirão maior e melhor
desempenho de suas atribuições.
A abertura do evento será feita
pelo diretor-geral, Agaciel da
Silva Maia, às 14h30 do dia 5. Em
seguida, a diretora da Secretaria
Administrativa, Paula Cunha,
apresentará uma visão geral do
Senado. No dia seguinte (6 de
abril), o jornalista Fernando
César Mesquita, diretor da
Secretaria de Comunicação
Social, fará uma abordagem geral
sobre a comunicação social do
Senado.
Na tarde do dia 7, a partir das
14h30, a diretora do Prodasen,
Regina Célia fará uma
apresentação sobre Informática
& Informação: aplicativos,
sistemas de informação e
banco de dados. Em seguida, o
diretor executivo do ILB, Mário
Medeiros, falará sobre Política
de treinamento: missão,
programas e metas.
No dia 8, às 14h30, o diretor da
Secretaria de Pessoal,  João
Carlos Zoghbi, explicará os
direitos, deveres, vantagens e
benefícios do servidor. Logo
após, o professor Antonio Telles
de Vasconcellos exporá sobre
atendimento ao público e ética
profissional. Encerrando o
seminário, no dia 9, o secretário-
geral da Mesa, Raimundo
Carrero, detalhará a estrutura,
finalidade e funcionamento do
plenário, comissões e também da
secretaria da Mesa.

ILB realiza
seminário
Visão Geral
do Senado

Senador Lúcio Alcântara
é o presidente do

Instituto Teotonio Vilela

A Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), presidida pelo senador
José Agripino (PFL-RN),  analisa na quar-
ta-feira a proposta de emenda constituci-
onal do ex-senador Gilberto Miranda que
revoga dispositivos da Carta relativos à
Justiça do Trabalho, extinguindo a figura
do juiz classista. Será apreciado o pare-
cer do relator, senador Jefferson Péres
(PDT-AM), sobre quatro emendas apre-
sentadas em plenário.

CCJ discute na quarta fim dos juízes
classistas e demissão de servidores

O relator opinou pela aprovação de
duas. A primeira altera a proporcionali-
dade da composição do Tribunal Superi-
or do Trabalho, tornando-a,  na opinião
de Jefferson, mais adequada. A segunda
emenda de plenário assegura o cumpri-
mento dos mandatos dos atuais ministros
classistas temporários do TST e dos juízes
classistas dos tribunais regionais e juntas
de conciliação e julgamento.

A CCJ aprecia ainda outras cinco maté-

rias, entre elas parecer do senador
Francelino Pereira (PFL-MG) favorável ao
projeto de iniciativa do Executivo que re-
gula a perda de cargo público motivada
por excesso de despesa. Pelo projeto, a
exoneração dos servidores deverá ser
precedida de ato normativo do chefe dos
Executivos, especificando a economia de
recursos decorrente da medida, os órgãos
objeto da redução de pessoal e informa-
ções relativas às indenizações.
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Somam 54 as assinaturas de apoio
ao requerimento do presidente do Se-
nado, Antonio Carlos Magalhães, para
a constituição de comissão parlamen-
tar de inquérito destinada a investigar
irregularidades no Poder Judiciário.
Amanhã, o senador vai oficiar aos lí-
deres partidários para que indiquem
os nomes que deverão representar
suas legendas nessa CPI.

A participação de cada partido na

ACM pede amanhã indicação de membros da CPI
PMDB, PFL e PSDB terão, juntos, nove representantes na comissão, que dispõe de 120 dias, depois de

instalada, para investigar denúncias de irregularidades. Bloco Oposição poderá apontar nomes de dois titulares
comissão será como se segue: qua-
tro vagas para o PMDB, três para o
PFL, duas para o PSDB e duas para o
Bloco Oposição. Deverão ser indica-
dos também os nomes de seis suplen-
tes. Depois de instalada, a CPI deve-
rá ter 120 dias para investigar os fa-
tos que apontam irregularidades pra-
ticadas por integrantes de tribunais
superiores, tribunais regionais e tri-
bunais de Justiça.

Amparado no artigo 58 da Consti-
tuição federal, o requerimento de cria-
ção dessa CPI foi publicado na sexta-
feira no Diário do Senado e lista cin-
co fatos determinados como motiva-
dores de sua instalação. O requeri-
mento, assim como a íntegra do dis-
curso do presidente do Senado e os
apartes feitos por senadores, estão dis-
poníveis no site do Senado na Inter-
net - http://www.senado.gov.br/

Os cinco fatos que amparam o pedi-
do de criação da CPI são os seguintes:

“a) licitação e contratação de obras
e serviços sem observância das nor-
mas legais, tais como a construção do
edifício-sede das Juntas de Concilia-
ção e Julgamento da cidade de São
Paulo;

“b) emprego irregular de recur-
sos públicos, a exemplo do ocorri-
do no Tribunal Regional do Traba-

lho da Paraíba;
“c) nepotismo e nomeações irregu-

lares, como o ocorrido nos Tribunais
Regionais do Trabalho da Paraíba e do
Maranhão;

“d) corrupção passiva e concussão
praticadas por magistrados, a exem-
plo do ocorrido na Justiça estadual de
São Paulo;

“e) casos de vultosas indenizações cal-
culadas com o intuito de lesar o erário.”

O Bloco Parlamentar de Oposição
no Senado Federal divulgou na sex-
ta-feira  nota na qual afirma que seus
membros não assinarão o requeri-
mento do presidente do Senado Fe-
deral, Antonio Carlos Magalhães,  cri-
ando uma comissão parlamentar de
inquérito (CPI) para apurar denún-
cias de irregularidades praticadas
por integrantes de tribunais superi-
ores, de tribunais regionais e de tri-
bunais de Justiça.

O documento, lido da tribuna pelo
senador Tião Viana (PT-AC), afirma
que o Bloco Oposição – integrado
pelo PT, PDT, PSB e PPS – considera
a criação da CPI “uma tentativa de se
coagir a judicatura brasileira”.

Para o bloco, “há sérios proble-
mas na magistratura, a ponto de dei-
xar de ser a prestação jurisdicional,
muitas vezes, expressão de justiça, e
de negar o interesse público, de des-
merecer a soberania, violar a digni-
dade da pessoa humana e de ignorar
os valores sociais do trabalho”.

O texto apresentado pelo bloco
também critica “a lentidão dos feitos
e a demora na efetiva consecução dos
julgados”. Para a oposição, tais fatos

Oposição discorda, mas terá representantes na comissão
diminuem a autoridade do Judiciário.
Mas, mesmo ressaltando todos esses
problemas, os parlamentares do blo-
co entenderam que a CPI é uma “in-
devida ingerência do Poder Legisla-
tivo nas atribuições do Poder Judici-
ário”.

GARANTIAS
De acordo com a nota, o requeri-

mento apresentado pelo presidente
do Senado “não observa as garantias
constitucionais asseguradas ao Poder
Judiciário de autonomia administra-
tiva e financeira e soberania de suas
decisões, no exercício de suas fun-
ções jurisdicionais”.

A nota afirma ainda que, ao Con-
gresso Nacional, cabe levar a efeito a
“urgente reforma constitucional do
Poder Judiciário, inexplicavelmente
paralisada na Câmara dos Deputa-
dos”. O texto lembra que a oposição
defende o controle externo para a
gestão administrativa do Poder Judi-
ciário, o que lhe confere legitimida-
de para proceder a críticas a este
poder.

Segundo o documento, o bloco
considera que a gravidade do mo-
mento, “a apontar para um quadro

de ameaças ao Estado Democrático
de Direito”, não permite a omissão.
Assim, caso seja instalada a CPI, in-
dicará membros para as vagas que
lhe couberem. Os membros do blo-
co na CPI propugnarão para que a
investigação “respeite o regime de-
mocrático”.

INVESTIGAÇÕES
Na nota, o bloco deseja que a ins-

talação da CPI permita à minoria ver
também instaurados os processos de
inquérito parlamentar para investigar
“a condução de políticas no setor do
sistema financeiro”; a “ação ilícita de
empreiteiras no seio do poder polí-
tico”; a “manipulação do processo de
privatização das empresas de teleco-
municações”; e a “corrupção de par-
lamentares” na votação da emenda da
reeleição.

Ao encerrar a leitura da nota, Tião
Viana manifestou sua posição, com-
partilhada pelo senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP), de defender a instala-
ção da CPI, mesmo sem endossar o
requerimento de Antonio Carlos Ma-
galhães. Para Tião Viana, o princípio
defendido para a instalação da CPI
“fala mais alto que as conseqüências”.

Ao comentar a ses-
são da última quinta-
feira, quando o sena-
dor Antonio Carlos
Magalhães fez denún-
cias sobre o Poder Ju-
diciário e apresentou
requerimento de cria-
ção de uma CPI para
investigá-las, o sena-
dor Lauro Campos
(PT-DF) alertou na
sexta-feira para a exis-
tência de uma “bidi-
tadura” no Brasil. Se-
gundo ele, uma parte,
a do autoritarismo,
estaria sendo exerci-

da “óbvia e despudoradamente” pelo
presidente Fernando Henrique Car-
doso, e a outra parte, a do despotis-

Lauro alerta para existência de ditadura dupla no Brasil
mo, “vai se fortalecer aqui no Poder
Legislativo sob o manto da restauração
da dignidade, da moralidade, da ética
e dos bons costumes”.

EFEITOS
O senador pelo Distrito Federal

acredita que a crise econômica vai
aprofundar-se ainda mais e trará efei-
tos sociais sem precedentes porque
não haverá qualquer proteção do Es-
tado para o trabalhador, levando ao
exacerbamento do autoritarismo.
Lauro teme que essa situação cami-
nhe para uma divisão de poderes au-
toritários entre o Legislativo e o Exe-
cutivo, antes que se chegue, inevita-
velmente, ao parlamentarismo. “Ja-
mais se viu uma intervenção do Po-
der Legislativo sobre o Poder Judi-
ciário, desde que o princípio bur-
guês iluminista da separação e do

equilíbrio entre os Poderes foi trans-
formado na prática precária que co-
nhecemos”, disse o senador.

– Portanto, este biautoritarismo será
a nossa característica, a menos que
haja um ressurgimento da consciên-
cia nessa restauração, nesse
renascimento da consciência. Aquelas
comissões parlamentares de inquéri-
to que foram impedidas de funcionar
foram desmoralizadas. O povo disse,
a imprensa divulgou que as CPIs dão
em pizza – disse Lauro Campos, para
acrescentar que as comissões parla-
mentares de inquérito que resultaram
em pizza não chegaram a funcionar
“porque muitas delas, que contavam
com o número mínimo de 27 assina-
turas para a sua instauração, foram
desfalcadas repentinamente. Os bravos
colegas que assinaram o documento

retiraram sua assinatura, impossibi-
litando a instalação de algumas. Ou-
tras, depois de instaladas, não tiveram
a indicação de seus membros, requi-
sito para que pudessem funcionar”.

O senador alertou para o problema
adicional de que ter cinco CPIs funcio-
nando ao mesmo tempo vai esvaziar
completamente as sessões e o conteú-
do dos trabalhos normais do Senado.
Lauro acredita que ninguém mais quer
ser o pai do Plano Real depois que nau-
fragou e o FMI teria que assumir a pa-
ternidade. “Aí Camdessus diz: não, nós
não. Quem fez isso foram os brasilei-
ros e o responsável pelo fracasso foi a
reeleição do presidente Fernando
Henrique Cardoso. Foi para ganhar a
eleição que o fracasso do Real, o seu
desmascaramento, foi atrasado até de-
pois da reeleição”, afirmou o senador.

Lauro Campos teme que cinco CPIs em
funcionamento esvaziem as sessões e os

trabalhos normais do Senado

Viana leu a nota em que o Bloco Oposição aponta uma série de problemas no Judiciário,
mas afirma que a CPI é uma interferência em outro poder
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O assassinato do vice-presidente do
Paraguai, Luís Maria Argaña, no últi-
mo dia 23, constitui, na opinião do se-
nador Lúdio Coelho (PSDB-MS), sé-
ria ameaça à ordem democrática do
Paraguai. Para o senador, o episódio
também representa um “duro golpe”
para o Mercosul.

– Desta feita, a crise não está cir-
cunscrita às vicissitudes econômicas,
mas, antes, reveste-se de extrema gra-
vidade, na medida em que pode atin-
gir profundamente as instituições de
uma jovem democracia – declarou
Lúdio da tribuna do plenário, na sex-
ta-feira.

Lúdio considera a manutenção do
Estado de Direito condição essencial
ao processo de integração e ao estrei-
tamento contínuo das relações entre
os quatro países que compõem o
Mercosul. Segundo ele, somente a con-
fiança e a previsibilidade das ações de
governo formam, no mundo atual, o
ambiente favorável aos negócios.

– O processo de integração deve ter
como fim último não apenas a libera-
lização do comércio entre as nações,
mas também a construção de socie-
dades crescentemente prósperas e jus-
tas, alicerçadas no respeito aos direi-
tos humanos e no exercício da demo-
cracia – afirmou.

O senador Carlos Patrocínio (PFL-TO)
pediu providências para resolver diver-
gência de entendimento entre a Câmara
e o Senado quanto à tramitação dos pro-
jetos de lei autorizativa. Devido a essa
discordância,  informou, foi arquivado
projeto de lei do Senado criando a Esco-
la Técnica Federal de Miracema do
Tocantins e rejeitados outros dois proje-
tos que permitiam a criação de escolas
técnicas federais naquele estado.

As matérias foram rejeitadas devido ao
entendimento da Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Câmara de que projetos
dispondo sobre criação de escolas ou
autorizando o Executivo a criar universi-
dade são inconstitucionais. Patrocínio
observou que esse não é o entendimen-
to do Senado, pois parecer sobre o as-
sunto, dado pelo então senador Josaphat
Marinho, considerou constitucionais os
projetos de lei autorizativa.

Patrocínio citou ainda observações
feitas pelo senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania, esclarecendo que o
efeito jurídico de uma lei autorizativa é o
de sugerir ao Executivo, como forma de
colaboração, a prática de ato de sua com-
petência. Os Poderes são autônomos, o

O senador Pedro Simon (PMDB-RS)
pediu na sexta-feira a transcrição nos
Anais do Senado de sua troca de
cartas com o jornalista Hélio
Fernandes, da Tribuna da Imprensa.
“Alguns podem pensar que se trata de
um ato de puro narcisismo. Não é.
Quero mostrar como pode ser
profícuo o diálogo de respeito
recíproco entre um político e um
jornalista. Como seria bom se fosse
sempre assim o relacionamento entre
esses dois setores”, afirmou.
Segundo Simon, Hélio Fernandes em
sua coluna do dia 4 de março
passado teceu “inexatos
comentários” sobre seu encontro
com o governador do Rio Grande do
Sul, Olívio Dutra, que lhe trouxeram
problemas com a classe política do
estado. “Como sou seu amigo há
muitos anos, decidi enviar-lhe uma
carta, explicando como funciona o
relacionamento entre o governador e
as bancadas gaúchas no Congresso
para defesa dos interesses intrínsecos
do estado, acima das divergências
partidárias.”
O senador pelo Rio Grande do Sul
declarou-se magoado com o jornalista
quando ele escreveu que “Simon dá
uma no cravo e outra na ferradura”,
referindo-se aos seus elogios ao ex-
ministro Mendonça de Barros, durante
sua argüição no Senado. “Ele
reconheceu que fui duro ao pedir sua
renúncia, mas não concordou com os
elogios a alguém que, segundo ele,
deveria estar preso e condenado por
vários episódios desde 1970”,
explicou.
Para Simon, apesar das muitas
divergências que tem com Hélio
Fernandes – em especial sobre o
presidente Fernando Henrique
Cardoso, de quem o senador é amigo
e o jornalista crítico ácido – a amizade
entre os dois mostra que o respeito e o
trabalho mútuo em prol do Brasil é
possível mesmo entre duas pessoas
que lutam “em trincheiras diferentes”.

Crise no Paraguai é um duro
golpe para o Mercosul, diz Lúdio

Senador alerta que só a confiança e a previsibilidade das
ações de governo formam ambiente favorável aos negócios

O senador, que é presidente da Co-
missão Parlamentar Conjunta do Mer-
cosul, ressaltou o fato de que os paí-
ses-membros do tratado mobilizaram-
se rapidamente para repudiar os atos
de violência verificados no Paraguai.
Da mesma forma, disse que os parla-
mentos do Mercosul sempre reitera-
ram a sua preocupação em salvaguar-
dar a liberdade, a paz, a democracia
e a vigência dos direitos humanos.

Lúdio observou que o Mercosul dis-
põe de instrumentos que garantem a
ordem democrática na região. Um dos
protocolos integrantes do Tratado de
Assunção afirma que a ruptura da or-

Patrocínio pede entendimento entre
Senado e Câmara sobre leis autorizativas

que permite procedimento conjugado, de
acordo com as observações de Alcântara
citadas por Patrocínio.

– Os regimentos das duas Casas se con-
tradizem. Mas, se todas as proposições
devem obrigatoriamente tramitar pelas
duas Casas do Congresso, ambos os regi-
mentos devem falar a mesma linguagem.
Afinal, de nada adianta um parlamentar
apresentar uma proposição, acompanhar
toda sua tramitação, vê-la aprovada na Casa
onde deu entrada e nas comissões temáti-
cas para, finalmente, a matéria ser arqui-

dem democrática em qualquer dos
países-membros implica a aplicação
de medidas que vão desde a suspen-
são do direito de participar dos órgãos
do Mercosul até a suspensão dos di-
reitos e obrigações constantes do pro-
cesso de integração.

– Desejamos expressar nossa espe-
rança de que o desafio representado
pelo episódio de violência política que
vitimou o vice-presidente do Paraguai
resulte não em aventuras extra-cons-
titucionais, mas sim no aperfeiçoa-
mento e amadurecimento do Estado
de Direito naquele país irmão – con-
cluiu o senador.

vada por uma questão regimental – fri-
sou Patrocínio.

Ele observou que é importante a cria-
ção dessas escolas para o desenvolvimen-
to de seu estado e pediu providências
para solucionar essa situação, que qua-
lificou de “esdrúxula”. Em aparte, o se-
nador Moreira Mendes (PFL-RO) con-
cordou com Patrocínio, dizendo que é
“descabida” a posição da Câmara com
relação ao assunto, e também pediu uma
solução para que haja entendimento en-
tre as duas Casas.

Simon
divulga troca
de cartas com
jornalista

Diante da constatação de que os estados,
municípios e a própria União estão “falidos”,
o senador  Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)
fez um apelo na sexta-feira em favor da rea-
lização de um novo pacto federativo.

– Não acredito em solução para a pro-
funda crise econômico-financeira que ora
nos envolve sem, preliminarmente, dar-
mos solução ao que vem colocando em
risco o pacto federativo – afirmou.

Segundo Mozarildo, o governo federal
poderá apaziguar os estaduais, estancan-
do momentaneamente suas necessidades.
No entanto, a solução mais eficaz para a
superação da crise exige uma nova con-
figuração geopolítica, avaliou:

– A atual configuração é injusta para
os estados do Norte e Centro-Oeste, mas
também para os do Sul e Sudeste, pois
para lá migram milhares de habitantes das
regiões pobres, levando ao agravamento
dos problemas nas áreas de segurança,
educação, moradia e emprego – salien-
tou.

De acordo com o senador, a configu-
ração geopolítica do Brasil apresenta dis-
torções como a existência das imensas
regiões Norte e Centro-Oeste, com mais
de 2/3 da área do Brasil e apenas 10 es-
tados, enquanto as regiões Sul e Sudeste
têm sete estados, coincidentemente os
mais ricos. Para ele, a falência de estados
e municípios não constitui  surpresa.

– É fruto de prática que vem de anos,
de amesquinhamento dos estados da Fe-
deração para que permaneçam subalter-
nos ao Poder Central. Em conseqüência,
as unidades federativas e os municípios,
desprovidos de recursos, ficam isentos de
responsabilidades com a coisa pública.

Em aparte, o senador  Lúdio Coelho
(PSDB-MS) manifestou seu entendimen-
to de que, em face da ausência de recur-
sos, a saída será o aprimoramento dos
serviços públicos. A senadora Marluce
Pinto (PMDB-RR) defendeu uma mudan-
ça nos critérios para a distribuição de
verbas. E o senador Lauro Campos (PT-
DF) afirmou que o desmonte do Estado,
associado ao enxugamento da máquina,
representa “o êxito do Plano Real”.

Mozarildo
defende

novo pacto
federativo

Mozarildo Cavalcanti
diz que a atual configuração
geopolítica do país é injusta

Lúdio espera
que o assassinato do vice-
presidente não resulte em
�aventuras extra-
constitucionais�

Simon destaca �diálogo de
respeito recíproco entre um

político e um jornalista�

Patrocínio considera
�exdrúxula� a
divergência de
entendimento entre as
duas Casas
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O senador Casildo Maldaner (PMDB-
SC) qualificou de “leviano” o progra-
ma de globalização adotado no Brasil,
que considera lesivo aos interesses do
país, e defendeu a sua substituição por
um projeto de modernização e de de-
senvolvimento. Maldaner manifestou
sua opinião em discurso na sexta-feira
sobre a Campanha da Fraternidade de
1999. Com o tema Sem trabalho... por
quê?, a campanha desenvolvida pela
Conferência Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBB) critica a rápida circula-
ção do dinheiro existente na atual eco-
nomia transnacional.

O documento da campanha, segun-
do o senador, cita o presidente do
Bundesbank, o Banco Central da Alema-
nha, para quem “os homens políticos
estão sob o controle dos mercados fi-
nanceiros”. Segundo Maldaner, “a glo-
balização adotada pelo Brasil contém
equívocos relevantes que precisam ser
corrigidos com a máxima urgência”.

Para o senador, foi um “grave erro” a
entrega do Brasil aos “arautos da ime-
diata globalização”. Na avaliação de Mal-
daner, a tarefa de modernização precisa
ter como base um projeto econômico
que vise ao autodesenvolvimento. O se-
nador afirmou que essa preliminar mai-
or foi esquecida e sobreveio “a crise que
assola o país, elevando os índices de

Maldaner propõe projeto de desenvolvimento

Em vez de empréstimo para redu-
zir despesas com pessoal, o estado
de Tocantins precisa de recursos
para investimentos em sua infra-es-
trutura, disse na sexta-feira o sena-
dor Eduardo Siqueira Campos (PFL-
TO). “Tocantins não precisa de em-
préstimo para demitir funcionários
ou para socorrer banco quebrado. O
estado precisa de investimentos para
a infra-estrutura agrícola. Exigimos
a criação da Universidade Federal de
Tocantins e o resgate do crédito para
programas de investimentos, previs-
to nas Disposições Transitórias da
Constituição, que até hoje não tive-
mos”, reclamou o senador.

O comentário do senador foi mo-
tivado pelo conteúdo do memoran-
do de política econômica apresenta-
do pelo ministro da Fazenda, Pedro
Malan, durante audiência pública na
Comissão de Assuntos Econômicos,
realizada na quarta-feira. Um dos
itens do documento, relacionado à
política fiscal, faz referência a um
“ajuste adicional necessário”, que
deverá ser feito pelos governos esta-
duais. O texto afirma que as reformas
administrativa e previdenciária forne-
cem o quadro legal para esse ajuste,
que passa pela redução das folhas de
pagamento de servidores públicos

A Comissão de
Constituição, Justi-
ça e Cidadania
(CCJ), presidida
pelo senador José
Agripino (PFL-
RN), examina, em
caráter terminati-
vo, projeto do se-
nador Romero
Jucá (PSDB-RR)
que proíbe a distri-
buição gratuita de bebidas alcoólicas em
aviões comerciais em território nacional.
A proposta permite, no entanto, a venda
dessas bebidas nas aeronaves, podendo
o consumo ser suspenso a critério do seu
comandante.

Segundo Jucá, as empresas aéreas
constataram que a maioria dos proble-
mas a bordo dos vôos é causada por pas-
sageiros alcoolizados, em decorrência do
aumento do efeito do álcool sobre o or-
ganismo por causa da pressão a bordo.

“Outro fato importante é a possibili-
dade de redução do preço das tarifas
com a retirada da distribuição gratuita,
que, sem dúvida, entra no cômputo dos
custos das passagens aéreas”, explica o
autor do projeto.

Para o senador, foi um �grave erro� a entrega do Brasil aos �arautos da imediata globalização� e a tarefa
de modernização precisa ter como base um projeto econômico que vise ao autodesenvolvimento

pobreza e desemprego de forma peri-
gosa para a paz social”.

A cartilha da campanha “não respon-
sabiliza o governo, de forma exclusiva,
pelo problema”. Mas adverte que, pelo
ângulo da cidadania, “o que está acon-
tecendo com a maioria de nosso povo é
um flagrante desrespeito à Constituição”.
Cita o artigo 170 da Carta, segundo o
qual “a ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na li-
vre iniciativa, tem por fim assegurar a
todos existência digna, conforme os di-
tames da justiça social”.

A CNBB, segundo o senador, quali-
fica como iníquo, nefasto e idolátrico
“o neoliberalismo capitalista que sa-
crifica a dignidade do ser humano e a
integridade do meio ambiente às exi-
gências cegas de mercado”. Também
conclama os brasileiros a uma refle-
xão e a uma “indignação ética que te-
nha conseqüências”.

Casildo Maldaner disse ainda que o
desemprego é “a grande causa dos as-
saltos e dos tormentos” gerados pela in-
segurança nos grandes centros urbanos.
Finalizou dizendo que pouco adianta o
Brasil ter um Produto Interno Bruto
(PIB) de US$ 900 bilhões se não incluir
na divisão do bolo os 160 milhões de
brasileiros.

Em aparte, o senador Lauro Cam-

pos (PT-DF) afirmou que há duas so-
luções antagônicas: ou se maximiza o
lucro ou se maximiza a vida. Para ele,
o governo brasileiro tomou a decisão
de criar dois exércitos: um de traba-
lhadores sem carteira assinada e ou-
tro de desempregados.

O senador Jefferson Péres (PDT-AM)
lembrou os dados citados pelo senador
Tião Viana (PT-AC) sobre Cuba, onde o
gasto em saúde por habitante, que é dez
vezes menor do que o brasileiro, confe-
re a sua população índices sociais de
países desenvolvidos.

Jucá pretende
coibir consumo
de álcool em

vôo doméstico

Tocantins precisa de investimentos,
afirma Eduardo Siqueira Campos

das unidades da Federação.
Para isso, continuou Eduardo Si-

queira Campos, o Ministério da Fa-
zenda revela que um empréstimo
junto ao Banco Mundial irá ofere-
cer recursos para a adequação dos
gastos de pessoal dos estados, por
meio de programas de demissão de
servidores.

Segundo o senador, o seu estado
está em situação privilegiada quanto
à proporção das despesas com ser-
vidores sobre a receita: apenas 43%
dos recursos estão comprometidos
com salários e, por isso, não neces-
sitará do referido financiamento:

– Esse quadro foi atingido com sa-
crifícios da população e do próprio
serviço público. O estado realizou to-
dos os ajustes e privatizou o que po-
dia – afirmou Eduardo Siqueira Cam-
pos, ressaltando o esforço do gover-
no em baixar os gastos com pessoal,
que chegaram a 70% da arrecadação
em 1994.

O senador registrou ainda em seu
discurso o fato de a Secretaria de
Acompanhamento Econômico do Mi-
nistério da Fazenda ter abandonado
a idéia de baixar a alíquota de im-
portação de produtos agropecuários.
Sob o argumento de controlar os pre-
ços da cesta básica, os técnicos do

governo chegaram, segundo ele, a
aventar tal possibilidade, o que, na
sua avaliação, traria “efeitos terríveis
aos agricultores” e representaria
“mais um atentado contra o produ-
tor nacional”:

– Seria a falência da agricultura
nacional, que, nos últimos anos, re-
duziu sua área plantada. O que ne-
cessitamos é de uma política agríco-
la de apoio ao produtor rural – rei-
vindicou o senador, ressaltando a
vocação agrícola de seu estado.

Segundo o senador, Tocantins
gasta com servidores apenas

43% de sua receita

Jucá: álcool a
bordo é causador

de tumultos

O financiamento de R$ 200 milhões
do Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES) para
as Santas Casas de todo o país – cuja
aprovação foi anunciada pelo governo
federal – vai ajudar a manter essas ins-
tituições e melhorar os serviços de saú-
de, disse o senador Luiz Estevão
(PMDB-DF) na sessão plenária de sex-
ta-feira.

O senador pediu continuidade na
ajuda financeira para essas instituições,
alegando que as Santas Casas vêm en-
frentando sérios problemas para a ma-
nutenção dos serviços à população.

O Distrito Federal, anunciou, tam-
bém terá uma Santa Casa no próximo
ano. O projeto conta com o apoio do
próprio senador, que será o responsá-
vel pela instalação da instituição, e do
secretário de Saúde do Distrito Fede-
ral, Jofran Frejat. O apoio financeiro a
essas instituições, responsáveis por
60% do atendimento em saúde públi-
ca no país, vai melhorar o atendimento
à população mais carente e diminuir
os custos da rede pública hospitalar,
disse o senador peemedebista:

– Essa ajuda financeira do BNDES é
um reconhecimento tardio do governo
para as Santas Casas, mas oportuno, pois
essas instituições vêm acumulando pre-
juízos. Seus mantenedores foram se afas-
tando e elas não cobram pelos seus ser-
viços. As Santas Casas são o maior cen-
tro de excelência no atendimento à saú-
de pública no país – afirmou.

O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) disse que em Tocantins tam-
bém não há Santa Casa. Ele elogiou os
serviços prestados por essas institui-
ções em todo o país. Também o sena-
dor Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR)
pediu melhorias nas condições de fun-
cionamento das Santas Casas que já
existem no país, lembrando que em
Roraima e no Amapá ainda não funci-
onam tais hospitais.

Luiz Estevão
quer manter
verbas para
Santas Casas

Maldaner leu a cartilha
da Campanha da

Fraternidade da CNBB
para fazer críticas ao

modelo econômico
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O senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)
informou que o governo e o setor pri-
vado definiram propostas de “constru-
ção de uma agenda positiva para o se-
tor madeireiro”. Entre elas estão o
abastecimento baseado em planos de
manejo florestal sustentado de áreas
públicas e privadas, o estabelecimento
de uma política para o setor industrial
de base florestal, formas de financia-
mento e a criação de um Fundo de Re-
posição Florestal.

As medidas para o setor, como es-
clareceu o senador em discurso na sex-
ta-feira, foram definidas na reunião
com representantes do setor madeirei-
ro, quinta-feira, no Ministério do Meio
Ambiente. Nesse encontro, o ministro
do Meio Ambiente, José Sarney Filho,
concordou em liberar parcialmente as
Autorizações para Transporte de Pro-
dutos Florestais (ATPFs), suspensas em

Jonas anuncia �agenda positiva� no setor madeireiro
Estabelecimento de nova política para a área é apontado pelo senador como um dos resultados da reunião em que
governo aceitou liberar as autorizações para transporte de produtos florestais que estavam suspensas há um mês

fevereiro. Jonas Pinheiro relatou que
as decisões foram adotadas depois de
“muito diálogo, às vezes ríspido”.

LIBERAÇÃO
As ATPFs estão liberadas para pla-

nos de manejo florestal sustentado,
para desmatamentos já efetivados e
autorizados e para desmatamentos
com autorizações concedidas ante-
riormente e, portanto, em andamen-
to, detalhou o senador. Nos dois últi-
mos casos, a liberação será imediata
para propriedades de até 200 hecta-
res com 20% ou 20 hectares (o que
for menor) de área desmatada, e
para propriedades maiores que 200
hectares, desde que já vistoriadas
pelo Ibama, acrescentou.

Jonas Pinheiro adiantou que as novas
solicitações de desmatamentos deverão
cumprir os procedimentos a serem de-
finidos em conjunto com o setor madei-

reiro e os estados da Amazônia.
MANIFESTO

O senador também solicitou a trans-
crição integral, nos Anais da Casa, de
manifesto divulgado pela Organização
das Cooperativas Brasileiras, Confe-

A senadora Marluce Pinto (PMDB-
RR) defendeu na sexta-feira a dota-
ção de R$ 20 milhões anuais para o
programa Calha Norte. “Erronea-
mente, ele foi estigmatizado como
um projeto militar. Não é, nem ja-
mais o foi. Nascido para promo-
ver a ocupação racional da Ama-
zônia, ele busca alternativas para
minimizar as desigualdades regi-
onais, atendendo a população
fronteiriça em suas mínimas ne-
cessidades sociais”, enfatizou.

Segundo Marluce, o programa preci-
sa de verbas para aplicação em infra-

Marluce defende mais verbas para Calha Norte

estrutura viária, implantação de centrais
de energia elétrica e centros de comu-

nicação. “Mais urgente, ainda, são re-
cursos para reforma e construção de
novos postos avançados e manutenção
da saúde, educação, proteção e assis-
tência não só às comunidades indígenas,
mas extensivo aos núcleos populacionais
ribeirinhos, urbanos e rurais”, disse.

A senadora por Roraima estimou em
R$ 20 milhões a quantia mínima para
a manutenção do projeto Calha Norte.
“Apesar de tantos benefícios que traz
às populações fronteiriças, o projeto
sucumbe por absoluta falta de recur-
sos e, por que não dizer, pela falta de
vontade e decisão políticas. Na proposta

Medidas simples como exames
de urina e pré-natal poderiam
reduzir em 50% a taxa de mor-

talidade materna na Amazônia. Essa
afirmação foi feita pelo senador Tião
Viana (PT-AC) na sexta-feira ao criticar
atuação da Fundação Nacional de Saúde
(FNS). Para o senador, o problema não
está na falta de recursos, mas na insen-
sibilidade e na omissão dos gestores da
FNS nos estados. “A Fundação Nacio-
nal de Saúde é um caso de polícia”, afir-
mou Tião Viana.

O senador comparou os índices de
mortalidade materna no Brasil com os
de outros países. Segundo dados do
Unicef, no Brasil morrem 160 gestan-
tes, devido a complicações decorren-
tes de gravidez e parto, por grupo de
100 mil partos de crianças vivas, en-
quanto na Argentina as mortes chegam
a 44, no Chile 23 e em Cuba 24. “Para
mim é difícil entender como a 10ª eco-
nomia do mundo está tão perto do
Sudão e tão longe do Chile, de Cuba e

Viana sugere medidas simples contra mortalidade materna
da Argentina. Nem 10% das mulheres
têm acesso a exames ginecológicos no
Acre”, protestou o senador.

Tião Viana sugeriu que sejam puni-
dos os municípios e es-
tados que recebam re-
cursos da FNS e não
atinjam índices prede-
terminados de mortali-
dade materna e infantil.
“Não é só repassar re-
cursos, mas cobrar re-
sultados nos índices. O
Brasil precisa ter res-
ponsabilidade com seus
indicadores para poder
mudar a realidade”,
afirmou o senador.

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR), em aparte, defendeu a des-
centralização do Serviço Único de Saú-
de (SUS) para os estados e a modifica-
ção da FNS para uma agência
normatizadora e fiscalizadora do Pla-
no Nacional de Saúde (PNS). Mozaril-

do concordou com Tião Viana que o
maior problema da FNS é o gerencial.
Para ele, a FNS deveria desativar ime-
diatamente as delegacias estaduais, e a

punição defendida por
Viana para municípios e
estados que não atin-
jam os índices deseja-
dos deveria ser esten-
dida ao nível federal.
Segundo Mozarildo, a
corrupção e os apadri-
nhamentos políticos
estão, principalmente,
no nível federal. “Aqui
em Brasília está o mai-
or câncer da saúde
no Brasil”, opinou.

 O senador Jefferson Péres (PDT-
AM) disse que “infelizmente, no Bra-
sil, a administração pública cresce
como rabo de cavalo”. Jefferson ex-
plicou que a FNS substituiu o antigo
Serviço Especial de Saúde Pública
(Sesp) que, segundo ele, era imune

a interferências políticas e implantou
um excelente trabalho na região ama-
zônica, especialmente na área de sa-
neamento básico. “A Fundação Naci-
onal de Saúde é um órgão desmon-
tado, sucateado e sofre interferência
política”, afirmou o senador. Jeffer-
son Péres defendeu a convocação do
ex-presidente da FNS para explicar o
que aconteceu durante sua gestão.

Tião Viana informou que já solici-
tou audiência com o novo presiden-
te da FNS para analisar a situação do
Acre e discutir alternativas para re-
verter o quadro da mortalidade ma-
terna no estado e na Amazônia. Se-
gundo o senador, é possível modifi-
car a situação atual com a adoção de
exames simples, fazendo com que o
índice de mortalidade caia 50% em
pouco tempo. “Cuba gasta US$ 20
por pessoa, com saúde, e tem índi-
ces comparáveis aos do Canadá. O
Brasil gasta mais de US$ 200 por pes-
soa”, revelou o senador.

O senador Gilvam Borges
(PMDB-AP) ocupou a tribuna
do plenário na sexta-feira
para pedir que o presidente
Fernando Henrique Cardoso
volte a incluir as obras de
pavimentação da BR-156 no
programa Brasil em Ação.
Segundo o senador, trata-se
de um empreendimento
estratégico para o país.
– Essa é uma das obras mais
importantes para o
desenvolvimento do Amapá –
argumentou Gilvam,
insatisfeito com o corte de
recursos para a construção
da rodovia em seu estado.
O senador também
comunicou ao plenário que
se reuniu com o ministro dos
Transportes, Eliseu Padilha,
para reivindicar a retomada
das obras da BR-156.

deração Nacional da Agricultura, Asso-
ciação Brasileira de Agrobusiness e Soci-
edade Rural Brasileira. No documen-
to, as entidades manifestam a preocu-
pação do setor agropecuário frente a
notícias de que o governo estuda a re-

vogação da Lei Kandir e a adoção de
taxações confiscatórias sobre os pro-
dutos agrícolas.

As entidades sugerem ao governo o
agendamento de reuniões periódicas
com o setor, para monitorar a evolu-
ção dos mercados enquanto a taxa de
câmbio não chegar a um nível susten-
tável de equilíbrio. Elas também pro-
põem que as autoridades econômicas
não adotem nenhuma medida tributá-
ria que represente confisco de renda
do setor exportador ou fortaleça a po-
sição dos importadores.

O documento ainda recomenda que
“o governo não ceda à pressão inter-
nacional para redução de tarifas de im-
portação ou para a redução dos pro-
gramas de apoio às exportações brasi-
leiras, sempre convocando as entida-
des representativas para participar das
negociações”, leu o senador.

Gilvam quer
a BR-156
no Brasil
em Ação

BR �é uma das obras mais
importantes para o Amapá�,

afirma Gilvam Borges

do governo de Orçamento para 1999,
o projeto foi varrido da programação.
A muito custo, conseguimos aprovar,
na Comissão Mista de Orçamento, R$
5 milhões.”

Em aparte, o senador Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR) afirmou que o Calha
Norte, se for reativado como deve, tra-
rá benefícios não para a Amazônia, mas
para o Brasil. Marluce Pinto congratu-
lou “mais um a batalhar pelo progra-
ma. A Amazônia não pode continuar
despovoada e abandonada porque ati-
ça a cobiça dos estrangeiros”, concluiu
a senadora por Roraima.

Marluce garante que o Calha Norte
busca alternativas para promover a

ocupação racional da Amazônia

Jonas Pinheiro
também apoiou

manifesto divulgado
pelas entidades em

defesa da agricultura

Senador compara
índices de

mortalidade e diz
que o Brasil está
perto do Sudão e
longe do Chile, de

Cuba e da
Argentina
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PROGRAMAÇÃO

HOJE

TV SENADO

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de
2,85 m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
 e operadoras de TV a cabo

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica

6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia  � Ginástica Restauradora
7h30 � Especial Unip  � Reabilitação de ampu-
tados � 3ª parte
7h55 � Senado em Pauta
8h � Saúde Todo Dia � Hidroginástica para ges-
tantes
8h30 � Jornal do Senado
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil � Espírito Santo
9h30 � Entrevista � O senador José Agripino
explica as principais propostas da reforma polí-
tico-partidária
9h55 � Senado em Pauta
10h � Cores do Brasil  � Paraná
10h30 � Saúde Todo Dia � Ginástica Restaura-
dora
10h55 � Senado em Pauta
11h � Especial Unip � Reabilitação de ampu-
tados � 3ª parte
11h30 � Espaço Cultural � Madrigal de Brasí-
l ia
12h30 � Entrevista � O senador José Agripino
explica as principais propostas da reforma polí-
tico-partidária
12h55 � Senado em Pauta
13h � Cores do Brasil � Diamantina
13h30 � Cidadania  � O senador Nabor Júnior e
a professora Tânia Montoro falam sobre a vio-
lência na TV
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � O senador José Agripino

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � �A Voz do Brasil�
Em seguida � Música e informação
20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste�
Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

explica as principais propostas da reforma po-
lít ico-partidária
19h � Cidadania  � O senador Nabor Júnior e a
professora Tânia Montoro falam sobre a vio-
lência na TV
20h � Cores do Brasi l  � São Luís do Mara-
nhão
20h30 � Entrevista � O senador José Agripino
explica as principais propostas da reforma po-
lít ico-partidária
21h � Jornal do Senado
21h15 � Cidadania  � O senador Nabor Júnior
e a professora Tânia Montoro falam sobre a vi-
olência na TV
21h55 � Senado em Pauta
22h � Sessão Plenária (reapresentação)

HOJE

RÁDIO SENADO

Existem atualmente
no Congresso Nacional
20 projetos que tratam
da televisão e da sua in-
fluência na vida dos cidadãos. A TV Sena-
do convidou a professora Tânia Monto-
ro, da UnB, e o senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) para debater esse assunto no
programa Cidadania, que irá ao ar hoje,
à 1h, 5h, 13h30 e 21h15.

Um dos assuntos da entrevista foi a ini-
ciativa do secretário de Direitos Huma-
nos, José Gregori, de criar um manual de
qualidade para a televisão com o objetivo
de diminuir a violência na TV.

O senador Nabor Júnior é favorável à
idéia e acredita que as TVs vão incorpo-
rar as sugestões do manual de qualida-
de. Ele é contra a volta da censura, mas
defende a auto-regulamentação das emis-
soras para aprimorar os conteúdos dos
programas das TVs e das rádios.

A professora Tânia Montoro é  pesqui-
sadora do tema televisão e sociedade, e
desenvolveu uma tese para a UnB
intitulada  A Construção do Discurso da
Violência na Televisão.

Ela pesquisa a programação de televi-
são há dez anos e disse que “o discurso
televisivo é feito pensando exclusivamen-
te na audiência e não na qualidade da in-
formação”. A professora luta há vários
anos pela instalação do Conselho de Co-
municação Social, que já foi criado, mas
ainda depende de regulamentação.

Em entrevista à TV Senado que irá ao
ar hoje, o senador José Agripino Maia
(PFL-RN), presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ),
defende a reforma política como tema
prioritário de discussão no Congresso ain-
da neste semestre. Segundo o senador,
“o país não vai sair da crise enquanto não
houver uma reforma institucional e polí-
tica. Hoje a coisa mais fácil é criar e man-
ter um partido político. Muitas vezes um
cidadão é eleito e, logo após as eleições,
muda de partido em função de interesses

No segundo e último dia do seminário
Comunicação Social no Senado e os Ga-
binetes Parlamentares, os diretores dos
serviços responsáveis pela Agência Sena-
do, Jornal do Senado, Relações Públicas e
Projetos Especiais, além da unidade Téc-
nica de Eletrônica, mostraram na manhã
de sexta-feira aos assessores dos senado-
res responsáveis pela divulgação os traba-
lhos atualmente desenvolvidos na Casa e o
valor da parceria para ampliar o alcance
da comunicação.

A primeira palestra foi do diretor da
Agência Senado, José do Carmo Andrade.
Ele apresentou as atividades do órgão, que
responde pela cobertura jornalística dos
trabalhos da Casa para a distribuição de
noticiário, em tempo real, a jornais nacio-
nais e regionais, emissoras de rádio e tele-
visão e principais agências de notícias pri-
vadas do país. A Agência também produz
o noticiário do Jornal do Senado. O dire-
tor informou que as matérias ficam dispo-
níveis na Internet logo após sua elabora-
ção e são enviadas a 110 veículos de co-
municação pelo serviço “Datafax”, da
Embratel.

Um levantamento das visitas realizadas
ao site da Secretaria de Comunicação So-
cial do Senado (Secs), a partir do último
dia 3, revelou que até o início da noite do
dia 26 os serviços da Agência Senado (No-
tícias e Tempo Real) ficaram com 6.700
acessos de um total geral de 12.656.

O campeão de consultas foi o serviço
de Tempo Real, com 3.680 acessos, segui-
do do noticiário (Notícias), com 3.020, a
TV Senado, com 2.786, Senadores na Mídia
(serviço da Subsecretaria de Projetos Es-

O Senado Federal e a Associação de Co-
municação Educativa Roquette Pinto (TVE)
assinaram na sexta-feira um convênio de
cooperação técnica visando à colaboração
mútua de suas atividades jornalísticas, edu-
cativas e culturais. Assinaram o documen-
to, pelo Senado, o diretor-geral Agaciel da
Silva Maia, e, pela TVE, o seu diretor-presi-
dente, Mauro Alves Garcia.

Segundo Agaciel Maia, o Senado tem
uma preocupação grande com a quali-
dade da divulgação de suas informações.
Ele acrescentou que existe um trabalho
constante de buscar aprimorar todo o sis-
tema de comunicação da Casa, visando a
uma aproximação cada vez maior com a
sociedade.

Falando em nome da TVE, Mauro Gar-
cia destacou que, enquanto as emissoras
comerciais procuram reproduzir em sua
programação o lado de “mundo cão” da
sociedade,  o sistema de TV educativo e
institucional (como é o caso da TVE e da
TV Senado) busca, com seus programas,
despertar cidadania na população, para

incentivar o indivíduo
a descobrir o seu lado
social.

De acordo com as
cláusulas que regem
o convênio, cabe à TV
Senado ceder à TVE
material informativo
em formato televisivo
profissional relativo
às atividades do Sena-
do e do Congresso,
além de ceder pro-
gramas especiais e
produzir vinhetas e
outros materiais que
necessitem de equipamentos de compu-
tação gráfica.

Em contrapartida, a TVE cederá à TV
Senado material de arquivo para a pro-
dução de matérias e programas especi-
ais, imagens e material informativo refe-
rente a sua cobertura jornalística, além
de tornar disponíveis programas especi-
ais já exibidos na sua programação. O

pessoais”. O programa irá ao ar nos se-
guintes horários: 4h30, 9h30, 12h30,
18h30 e 20h30.

Para Agripino, a reforma pretende mu-
dar essa situação com uma série de me-
didas como a fidelidade partidária, a clá-
usula de desempenho  para a existência
de partidos, o financiamento público para
as campanhas eleitorais e o voto distrital.
“É um elenco de providências que nós
pretendemos eleger como tema prioritá-
rio nesse primeiro semestre e que vai se-
guramente à CCJ para discussão.”

Agripino propõe na TV
prioridade à reforma política

TV Senado e TVE firmam
acordo de cooperação

O convênio prevê colaboração na produção jornalística e abre
espaço para que as duas emissoras promovam co-produções

convênio também possibilita que as duas
emissoras realizem matérias e programas
em regime de co-produção.

O convênio determina que a cessão de
matérias ou programas não implicará
ônus financeiro para a parte beneficiada.
Tanto a TVE quanto a TV Senado poderão
buscar parcerias para a realização de co-
produção.

peciais), com 2.219, o Jornal do Sena-
do, com 2.102  acessos, e a Rádio Sena-
do, com 1.577.

Após a exposição sobre a Agência Sena-
do, os assessores de comunicação dos
gabinetes puderam conhecer o trabalho
do Jornal do Senado, apresentado por seu
diretor, Flávio de Mattos. Ele discorreu so-
bre os critérios de edição do jornal, cuja
tiragem atinge 45 mil exemplares, distri-
buídos em todo o país. Ele observou que o
jornal constitui-se em importante fonte para
elaboração de pautas pela imprensa. Flá-
vio de Mattos esclareceu, também, a prio-
ridade ao trabalho das comissões e do ple-
nário com relação ao noticiário do jornal.

 O diretor da Subsecretaria de Relações
Públicas, Vinícius Becker Costa, apresen-
tou em seguida uma visão de todas as ativi-
dades desenvolvidas no setor e manifestou
interesse em estreitar o intercâmbio com
os gabinetes, para melhorar ainda mais
esse trabalho. Além das atividades “clássi-
cas” de RP, como definiu, Becker desta-
cou a importância de serviços pioneiros
como o de Ouvidoria por meio de um tele-
fone 0800 inteiramente gratuito, que em
pouco mais de dois anos já registra mais
de 80 mil chamadas para os senadores,
com solicitação de materiais legislativos,
encaminhamento de críticas e sugestões.

Na área de Projetos Especiais, o diretor
da subsecretaria, Marco Antonio Paes Reys,
apresentou todos os serviços disponíveis
por meio da Internet, entre eles os acessos
aos veículos de comunicação da Casa e o
clipping eletrônico que cobre as referên-
cias aos parlamentares feitas nos princi-
pais jornais do país.

Agaciel  Maia (centro) assinou documento ao lado de
Fernando Cesar Mesquita e de diretores da TV Educativa

Nabor defende
qualidade em
programas de

rádio e televisão

Seminário mostra Agência e
Jornal do Senado a assessores
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Geraldo Melo, Carlos Patrocínio,
Lúdio Coelho, Jonas Pinheiro e Eduardo Siqueira Campos

Resoluções do Con-
selho Monetário Naci-
onal (CMN) que esta-
belecem limites para as
operações de crédito
do setor público po-
dem ser sustadas, caso
seja aprovado projeto
do senador Paulo Har-
tung (PSDB-ES).  A
idéia do senador é ga-
rantir as prerrogativas
do Senado na matéria,
conforme dispõe a
Constituição.

– O Conselho Monetá-
rio Nacional vem, desde 1989, exercen-
do atribuições que, a rigor, são do Po-

Com o objetivo de reduzir as desigual-
dades do país, a senadora Emilia Fernan-
des (PDT-RS) apresentou projeto de lei
determinando que os financiamentos ha-
bitacionais para mulheres chefes de fa-
mília terão prioridade, na mesma lista
que prioriza os conjuntos habitacionais
destinados à eliminação de favelas e mo-
cambos. O mesmo projeto dispõe que,
dos recursos destinados ao setor habi-
tacional, no mínimo 20% serão destina-
dos às arrimo de família.

A senadora definiu chefe de família
como aquela que, comprovadamente, é
responsável pelo sustento e manutenção
da prole, conforme comprovação efetu-
ada mediante justificativa judicial. Ela
quer também que, na distribuição de
recursos para financiamentos habitaci-
onais, por faixa de renda familiar ou por
qualquer outro critério, seja obedecida

Projeto de lei apresen-
tado pelo senador Lauro
Campos (PT-DF) institui
o reajuste automático de
salários, vencimentos,
soldos, pensões e pro-
ventos de aposentadoria
e demais remunerações
toda vez que a inflação
atingir 10% no curso dos
doze meses a partir da
última data-base. O índi-
ce inflacionário será medido pela va-
riação acumulada do Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor (INPC),
da Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), ou por
qualquer outro índice que
porventura venha a substituí-lo. O
projeto será apreciado, em caráter
terminativo, pela Comissão de Assun-
tos Econômicos.

Conforme o senador, o recente re-
crudescimento das taxas inflacioná-
rias demonstra que os salários não
são responsáveis pela alta de preços,

Projeto de autoria do senador Ramez
Tebet (PMDB-MS) propondo a utilização
do Fundo de Garantia por Tempo de Servi-
ço (FGTS) para pagamento de parcelas de
anuidades escolares está sendo examina-
do em caráter terminativo pela Comissão
de Assuntos Sociais, presidida pelo sena-
dor Osmar Dias (PSDB-PR). A proposição
é válida para o titular do FGTS, seu cônju-
ge e filhos que estiverem matriculados nos
níveis médio e superior de estabelecimen-
tos particulares de ensino. Prevê, ainda, que
os recursos do FGTS para as escolas ou
faculdades serão repassados trimestral-
mente.

Cinco por cento da renda
auferida nas bilheterias com a exi-
bição de filmes estrangeiros deve-
rão ser destinados ao financiamen-
to do cinema nacional, segundo
projeto de lei apre-
sentado pelo senador
Luiz Estevão (PMDB-
DF). O senador, que
anunciou seu projeto
na sessão plenária de
sexta- fe ira,  pediu
apoio do governo à
proposta, alegando
que será de interesse
da cultura brasileira.

Luiz Estevão lem-
brou que os senado-
res  Lauro Campos
(PT-DF) e Francelino
Pereira (PFL-MG)
também já apresentaram projetos
semelhantes e pediu que se juntem
na defesa dessa proposta. De acor-
do com o senador, cinco por cento
da renda auferida nas bilheterias
com a exibição de filmes estrangei-
ros representam recursos da ordem
de R$ 12 milhões por ano, o que
daria para financiar quatro filmes
do porte de Central do Brasil.

– O cinema é uma indústria e uma
das maiores no setor do entreteni-
mento, por isso deve receber supor-
te  f inanceiro.  Somos um país
riquíssimo culturalmente, com
grandes artistas, mas nossa língua
é de difícil aceitação em outros pa-
íses  e  nossa cul tura é  pouco
consumida em todo o mundo. Já pa-

Hartung quer retomar
prerrogativa do Senado

Projeto do senador destina-se a evitar que o Executivo fixe limites para
operações de crédito, função atribuída ao Senado pela Constituição

der Legislativo. A Reso-
lução 2.461, de 1997, e
suas alterações posteri-
ores, que tratam do
contingenciamento do
crédito ao setor públi-
co, foram editadas no
uso de tais atribuições
– exemplifica o senador
capixaba.

Paulo  Har tung
acredita que a medi-
da vai restabelecer
competências consti-
tuc ionais  do Con-
gresso Nacional. Ele

argumenta que a própria Constitui-
ção prevê a sustação pelo Congres-

so de atos normativos do Poder
Executivo que exorbitem do poder
regulamentar ou dos limites da de-
legação legislativa.

– Ao fixar limites para as opera-
ções de crédito do setor público, o
Executivo extrapolou os limites da
delegação legislativa, na medida em
que invadiu a competência privati-
va do Senado Federal em dispor so-
bre os limites e condições das ope-
rações de crédito de interesse dos
entes federados, especialmente dos
estados, do Distrito Federal e dos
municípios, conforme dispõe a
Constituição e a Resolução 78, do
Senado Federal – observa o sena-
dor pelo Espírito Santo.

íses desenvolvidos, como a Itália, não
fazem apenas um filme para o seu
mercado, o que viabiliza a possibili-
dade de investimento no produto que
fabricam – observou.

Na justificação do pro-
jeto, o senador informa
que se inspirou na idéia
lançada em uma entrevis-
ta à imprensa pelo dire-
tor de Central do Brasil,
o cineasta Walter Salles
Jr., de que o filme estran-
geiro exibido no Brasil
contribua para o financi-
amento do produto naci-
onal. O resultado da
premiação do Oscar, cri-
ticou Luiz Estevão, é dita-
do por interesses finan-
ceiros e não exatamente

por interesses culturais. Ele disse que a
globalização econômica, com reflexos
nas empresas estatais, que estão sendo
vendidas, e em diversos serviços no país,
deveria também ser estendida à cultura
nacional. “Até hoje não vi o governo se
esforçar para globalizar a cultura bra-
sileira”, observou.

Em apartes, os senadores Lauro Cam-
pos e Marluce Pinto (PMDB-RR) apoi-
aram a proposta. Lauro Campos agra-
deceu a Luiz Estevão por incluir sua pro-
posta original no projeto, e reclamou
que 80% a 90% de suas idéias são abor-
tadas durante a tramitação no Congres-
so. O senador petista considera neces-
sário que o cinema receba ajuda finan-
ceira para poder expressar a criação
cultural.

de modo que o reajuste
“apenas restabelece o po-
der aquisitivo dos assala-
riados. Para o controle da
inflação, dispõe o gover-
no federal de outros ins-
trumentos”. A proposta
prevê que o reajuste será
acionado quando a infla-
ção superar 10%, porque
“percentuais superiores
de corrosão salarial serão

tremendamente danosos não apenas
para os trabalhadores, mas também
para a economia como um todo”, jus-
tificou o senador.

Outro argumento apresentado por
Lauro Campos em defesa de seu pro-
jeto refere-se à expectativa de que a
economia brasileira sofra forte de-
saceleração em 1999, com queda do
PIB de até 5%: “A retração do po-
der aquisitivo dos assalariados re-
duzirá o consumo das famílias e,
conseqüentemente, aprofundará a
recessão no país”.

Emilia pede financiamentos
habitacionais para mulheres

a proporção que fa-
voreça a mulher arri-
mo de família.

Emilia Fernandes
argumentou que, no
Brasil, o número de
mulheres chefes de
família tem crescido
signif icativamente
nos últimos anos.
Amparada em dados
do IBGE, ela infor-
mou que a mulher
brasileira assumiu a
condição de sustenta-
dora da prole de 20%
dos cerca de 38 mi-
lhões de famílias,
abrangendo um total
de 7,6 milhões de mães chefes da
casa, em 1993.

Também disse que as estatísticas bra-
sileiras revelam grandes desigualdades,
provocadas ora pela condição feminina,
ora pela ocorrência de discriminações no

mercado de trabalho e
até pela crise generaliza-
da dos empregos. Para
ela, esse universo de
mulheres responsáveis
pela manutenção da fa-
mília e de seu abrigo
“tem competido de for-
ma desigual no merca-
do imobiliário, que lhe
oferece restrito acesso
aos programas conven-
cionais de financiamen-
to habitacional”.

– Faz-se portanto im-
prescindível a correção
dessa distorção, crian-
do-se mecanismo de
destinação de recursos
oficiais ao financiamen-

to de habitação para mulheres chefes de
família – destacou Emilia.

Ao justificar a proposta, que modifica a
legislação sobre o FGTS, Ramez Tebet ar-
gumenta que ela objetiva possibilitar “aos
futuros beneficiados o acesso a escolas de
níveis mais elevados e garantir que também
tenham condições de permanência e con-
clusão dos cursos em que estiverem matri-
culados”. O senador reforça seu argumen-
to lembrando que a Constituição determi-
na, como dever do Estado para com a edu-
cação, facilitar o acesso de qualquer traba-
lhador a níveis mais elevados de ensino.

– É fato notório que muitos trabalha-
dores que estudam em escolas de ensino
médio e faculdades particulares, pelas suas

condições
sociais, são
obrigados a
atrasar os pa-
gamentos das
parcelas da
anuidade. O
fato causa,
por um lado,
um índice de
inadimplência
gigantesco e,
por outro ,
quando o tra-
b a l h a d o r
consegue manter em dia os pagamentos
ou quitar sua dívida, faltam-lhe recursos
para adquirir material escolar ou fazer fren-
te às próprias despesas domésticas – acres-
centa Ramez Tebet.

Para Hartung, Conselho
Monetário exerce

atribuição do Legislativo

Emilia aponta crescimento
do número de mulheres

chefes de família

Tebet sugere uso de FGTS para
pagar mensalidade escolar

Tebet recordou
inadimplência
�gigantesca�

Lauro Campos propõe
volta do gatilho salarial

Lauro Campos

Proposta de Estevão garante
recursos para cinema nacional

 Estevão inspirou-se em
idéia do diretor de Central
do Brasil, Walter Salles Jr.


